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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.  AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, em razão da inadequação da via eleita.
2. O agravante busca a revogação da prisão preventiva, 
alegando ausência de fundamentos para a segregação cautelar. 
3. O caso envolve apreensão de mais de 1,5 kg de cocaína, com 
prisão preventiva decretada para garantia da ordem pública.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão da ordem de ofício.
5. Outra questão é a análise da legalidade da prisão preventiva, 
considerando a gravidade concreta do delito. 
III. Razões de decidir
6. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
7. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública, devido à quantidade de droga apreendida e ao risco de 
reiteração delitiva.
8. Medidas cautelares alternativas à prisão são inadequadas, 
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dado o risco de influência no processo.
IV. Dispositivo
9. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, em razão da inadequação da via eleita.

2. O agravante busca a revogação da prisão preventiva, 
alegando ausência de fundamentos para a segregação cautelar. 

3. O caso envolve apreensão de mais de 1,5 kg de cocaína, com 
prisão preventiva decretada para garantia da ordem pública.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, e se há ilegalidade flagrante que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

5. Outra questão é a análise da legalidade da prisão preventiva, 
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considerando a gravidade concreta do delito. 

III. Razões de decidir

6. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

7. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem 
pública, devido à quantidade de droga apreendida e ao risco de 
reiteração delitiva.

8. Medidas cautelares alternativas à prisão são inadequadas, 
dado o risco de influência no processo.

IV. Dispositivo

9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 39/40).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 40/42):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

É de se ressaltar, inicialmente, que o habeas corpus não é instrumento 
adequado para trazer a Corte Superior a análise dos fatos e 
revolvimento do conjunto probatório cujo em debate realizado na 1ª 
Instância.

Não há flagrante ilegalidade a ser reparada no v. acórdão vergastado, 
e a análise aprofundada da questão fático-probatória é incompatível 
com o rito do writ, o qual é ação constitucional utilizada para garantir o 
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direito de ir e vir contra abusos de poder, criada como uma forma de 
proteger a liberdade individual em face de detenções injustas pelo 
Estado. Todavia, com limitações claras, especialmente quando se trata 
de questões probatórias no processo penal.

Isso porque a natureza do HC é de mecanismo rápido e urgente 
focado na proteção da liberdade de locomoção. Sua finalidade é 
resolver rapidamente situações em que a liberdade está ameaçada ou 
já foi restringida.

No que se refere ao pedido de revogação da segregação cautelar, 
incabível a soltura do recorrente eis que presentes os pressupostos 
autorizadores da prisão preventiva, na forma do que dispõe o art. 312 
do CPP, mais precisamente a garantia da ordem pública e o risco para 
efetividade da lei penal.

O presente caso trata delito derivado da apreensão de mais de 1,5 
Kilogramas de cocaína durante a prisão dos pacientes pela polícia (e-
STJ fl. 32). Estando o processo criminal em plena tramitação, não há 
falar em liberdade ou condições pessoais favoráveis se não se verifica 
patente ilegalidade apta a atrair os efeitos positivos do habeas corpus.

Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

Compulsando detidamente os autos, não verifico a possibilidade de 
deferimento da medida pleiteada, eis que configurados os elementos 
ensejadores da prisão cautelar, e nem mesmo sua substituição por 
medidas diversas da segregação, em razão da incapacidade, a meu 
sentir, de qualquer das medidas elencadas no art. 319 do CPP serem 
suficientes para evitar a indevida influência no processo em curso.

Não observo, ainda, a ilegalidade apontada pelo recorrente no tocante 
ao vício na fundamentação. As razões deduzidas no decisum são 
adequadas e suficientes para o caso em tela, no qual se verifica a 
existência dos pressupostos autorizadores da segregação cautelar.

A essência do sistema jurídico penal tem uma ligação umbilical com a 
garantia da liberdade, entretanto, configurados os requisitos 
autorizadores da prisão no caso em concreto, exige-se a atuação em 
conformidade com a lei.

Estão presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal no caso em tela, impondo-se a manutenção da segregação 
cautelar.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, e na análise de ofício 

não vislumbro ilegalidade a ser corrigida.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
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ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como 
do acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente em razão da grande quantidade de droga apreendida, a 
saber, 116,83 gramas de cocaína; 20,23 gramas de crack e 510,06 
gramas de maconha (fl. 235), bem como pelo fundado receio de 
reiteração criminosa uma vez que o recorrente responde a outros 
processos criminais.

II - Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva 
justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública.

Precedentes.

III - Quanto a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, o 
prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o 
excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 
prazos para os atos processuais. Precedentes.

IV - No presente caso, verifica-se que a tramitação processual ocorre 
dentro da razoabilidade de tempo esperada, todavia marcada por suas 
particularidades (expedição de carta precatória, tendo transcorrido o 
prazo para resposta sem a apresentação de defesa prévia e sem a 
constituição de defensor nos autos), não havendo qualquer elemento 
que evidencie a desídia dos órgãos estatais na condução feito, razão 
pela qual não se vislumbra, por ora, o alegado constrangimento ilegal 
suscetível de provimento do presente recurso.

V - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 196.604/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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